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 DECRETO Nº 64.307,
DE 1º DE JULHO DE 2019

Altera o Anexo II, a que se refere o artigo 1º do 
Decreto nº 58.303, de 15 de agosto de 2012, que 
fixa, para as unidades de saúde dos órgãos e enti-
dades que especifica, os limites de Plantões por 
mês dos integrantes das classes de Agente Técnico 
de Assistência à Saúde, Enfermeiro, Técnico de 
Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem e dá pro-
videncias correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 

49 da Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro de 
2011,

Decreta:
Artigo 1º - O Anexo II a que se refere o artigo 1º do 

Decreto nº 58.303, de 15 de agosto de 2012, passa a vigorar 
na conformidade do Anexo que faz parte integrante deste 
decreto.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor no primeiro dia do 
mês subsequente ao de sua publicação, ficando revogado o 
Decreto nº 63.672, de 27 de agosto de 2018.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2019
JOÃO DORIA
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, a 1º de julho de 2019.

SEÇÃO II
Do Programa “Infraestrutura de Dados Espaciais do 

Estado de São Paulo – IDE-SP”
Artigo 3º - O Programa “Infraestrutura de Dados Espaciais 

do Estado de São Paulo – IDE-SP” tem por objetivos:
I - promover:
a) a organização, sistematização, padronização, dissemina-

ção e divulgação de informações geoespaciais;
b) a aplicação dos padrões estabelecidos em nível nacional 

para disseminação e compartilhamento dos dados geoespaciais;
c) o desenvolvimento de ações junto a órgãos das esferas 

federal, estadual e municipal, com vista ao compartilhamento 
dos acervos de dados geoespaciais;

II - evitar a sobreposição de ações e o dispêndio desne-
cessário de recursos na obtenção de dados geoespaciais pelos 
órgãos e entidades do Poder Executivo estadual;

III - instrumentalizar os órgãos e entidades do Poder Exe-
cutivo estadual nos processos de planejamento e de gestão de 
políticas públicas e de ordenamento territorial.

Artigo 4º - O Instituto Geográfico e Cartográfico – IGC será 
o responsável pela implantação, coordenação, administração e 
execução das ações relativas ao Programa “Infraestrutura de 
Dados Espaciais do Estado de São Paulo – IDE-SP”, cabendo-lhe:

I – gerenciar a implementação dos dados na IDE-SP;
II – administrar e desenvolver suportes relacionados à 

tecnologia da informação, necessários ao desenvolvimento e 
manutenção da IDE-SP;

III – orientar e capacitar servidores públicos no tocante a 
assuntos que digam respeito a IDE-SP;

IV – disponibilizar interface para a visualização das informa-
ções geoespaciais e seus respectivos metadados.

Artigo 5º - Os órgãos e entidades da Administração Públi-
ca serão responsáveis pelas seguintes providências junto ao 
Programa “Infraestrutura de Dados Espaciais do Estado de São 
Paulo – IDE-SP”:

I - compartilhamento obrigatório de seus dados geoes-
paciais;

II - integração, manutenção e atualização de suas informa-
ções, obedecendo ao “formato-padrão” estabelecido;

III - preenchimento obrigatório de metadados para veicula-
ção de todos os dados geoespaciais existentes ou em processo 
de aquisição.

Artigo 6º - As informações alfanuméricas, consideradas 
estrategicamente relevantes à divulgação e publicação pelo 
Estado de São Paulo, poderão ser incorporadas ao Programa 
“Infraestrutura de Dados Espaciais do Estado de São Paulo – 
IDE-SP”.

Artigo 7º - Será admitida a veiculação de dados, no Progra-
ma “Infraestrutura de Dados Espaciais do Estado de São Paulo 
– IDE-SP”, por parte de provedores de informações que não 
detenham vínculo com a Administração Pública.

SEÇÃO III
Do Sistema Cartográfico do Estado de São Paulo - 

SCE-SP
Artigo 8º - O Sistema Cartográfico do Estado de São Paulo 

- SCE-SP compõe-se principalmente:
I - do acervo do Sistema Cartográfico Metropolitano – SCM, 

da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A. – 
EMPLASA, observada a disposição transitória deste decreto;

II - do acervo cartográfico do Instituto Geográfico e Carto-
gráfico – IGC.

Parágrafo único - São admitidos na composição do SCE-SP 
acervos de órgãos e entidades não abrangidos pelos incisos I e 
II deste artigo, resguardados os aspectos técnicos de cada qual.

Artigo 9º - Cabe ao Instituto Geográfico e Cartográfico - 
IGC, na qualidade de responsável pelo apoio técnico à divisão 
administrativa e territorial do Estado de São Paulo:

I - estudar questões sobre limites estaduais, divisas intermu-
nicipais e distritais, bem como executar a demarcação, implan-
tação e conservação dos marcos divisórios, além de prestar a 
respectiva assistência técnica;

II - gerar os limites municipais, distritais e subdistritais;
III - descrever as divisas municipais, distritais e subdistritais, 

subsidiando a elaboração de leis e decretos;
IV - manter cadastro atualizado dos limites, divisas e 

demarcações;
V - efetuar vistorias, esclarecendo a localização de ele-

mentos geográficos, que integram as divisas territoriais e 
administrativas;

VI - fornecer certidões de limites, divisas e demarcações;
VII – realizar, sob demanda, vistorias em áreas de nascentes 

e cursos d’água, para fins de atualização da hidrografia nos 
mapas oficiais, em especial naqueles tomados como elementos 
de divisas municipais, distritais e subdistritais.

Artigo 10 – O Instituto Geográfico e Cartográfico – IGC será 
o responsável pela implantação, coordenação, administração e 
execução das ações relativas ao Sistema Cartográfico do Estado 
de São Paulo - SCE-SP, cabendo-lhe:

I - executar e manter, em caráter permanente, as atividades 
necessárias à produção de cartografia sistemática e de cartogra-
fia temática de interesse comum;

II - zelar pela qualidade e propriedade técnico-operacional 
dos produtos executados, mantendo atualizados os metadados;

III - prestar atendimento aos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública e demais interessados;

IV - preservar os dados geoespaciais e respectivos metada-
dos, tornando-os acessíveis ao público e aos órgãos e entidades 
da Administração Pública;

V - manter, em caráter permanente, a documentação carto-
gráfica do Estado de São Paulo e aquela relativa ao respectivo 
processo de produção;

VI - conservar o acervo de documentação técnica sob sua 
guarda;

VII - atender ao público e, quando demandada, fornecer 
cópia de documento sob a sua guarda.

Artigo 11 - Os produtos geoespaciais precisos e acurados 
do Sistema Cartográfico do Estado de São Paulo - SCE-SP 

de Defesa da Mulher do DECAP, mediante o remanejamento dos 
recursos humanos existentes no âmbito daquele Departamento.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2019
JOÃO DORIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, a 1º de julho de 2019.

 DECRETO Nº 64.310,
DE 1º DE JULHO DE 2019

Reclassifica a Delegacia de Polícia de Defesa da 
Mulher de Santos, da Delegacia Seccional de 
Polícia de Santos, do Departamento de Polícia 
Judiciária de São Paulo Interior - DEINTER 6 - 
Santos, da Polícia Civil do Estado de São Paulo, da 
Secretaria da Segurança Pública, e dá providências 
correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica reclassificada como de 1ª Classe a Delegacia 

de Polícia de Defesa da Mulher de Santos, da Delegacia Seccio-
nal de Polícia de Santos, do Departamento de Polícia Judiciária 
de São Paulo Interior - DEINTER 6 - Santos, da Polícia Civil do 
Estado de São Paulo, da Secretaria da Segurança Pública.

Artigo 2º - Os dispositivos adiante relacionados do inciso 
I do artigo 14 do Decreto nº 44.448, de 24 de novembro de 
1999, com suas alterações posteriores, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

I - da alínea “a”, o item 2:
“2. Delegacias de Polícia dos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º 

Distritos Policiais, Delegacia de Polícia de Investigações Gerais, 
Delegacia de Polícia de Investigações sobre Entorpecentes, 
Delegacia de Polícia da Infância e da Juventude, Delegacia de 
Arquivos e Registros Criminais e Delegacia de Polícia de Defesa 
da Mulher de Santos.”; (NR)

II - da alínea “b”, o item 3:
“3. Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de São 

Vicente;”. (NR)
Artigo 3º - A Polícia Civil promoverá a implantação do plan-

tão permanente da Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher 
de Santos, mediante o remanejamento dos recursos humanos 
existentes no âmbito daquele Departamento.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2019
JOÃO DORIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, a 1º de julho de 2019.

 DECRETO Nº 64.311,
DE 1º DE JULHO DE 2019

Reorganiza o Programa “Infraestrutura de Dados 
Espaciais para o Estado de São Paulo – IDE-SP” 
e o Sistema Cartográfico do Estado de São Paulo 
– SCE-SP, revoga o Decreto nº 61.486, de 11 de 
setembro de 2015, e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
SEÇÃO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - O Programa “Infraestrutura de Dados Espaciais 

do Estado de São Paulo – IDE-SP” e o Sistema Cartográfico do 
Estado de São Paulo – SCE-SP, em execução no âmbito da Secre-
taria de Governo, ficam reorganizados na forma deste decreto.

Artigo 2º - Para os fins deste decreto, considera-se:
I - cartografia sistemática: mapeamento terrestre básico ou 

informação geoespacial de precisão, tendo por fim a represen-
tação do espaço territorial do Estado de São Paulo, por meio 
de cartas, elaboradas seletiva e progressivamente, consoante 
as prioridades conjunturais, segundo os padrões cartográficos 
terrestre, náutico e aeronáutico;

II - dado ou informação geoespacial: aquele que se 
distingue essencialmente pela componente espacial, que 
associa a cada entidade ou fenômeno uma localização na 
Terra, traduzida por sistema geodésico de referência, em 
dado instante ou período de tempo, podendo ser derivado, 
entre outras fontes, das tecnologias de levantamento, inclu-
sive as associadas a sistemas globais de posicionamento 
apoiados por satélites, bem como de mapeamento ou de 
sensoriamento remoto;

III - metadados de informações geoespaciais: conjunto de 
informações descritivas sobre os dados, incluindo as caracterís-
ticas do seu levantamento, produção, qualidade e estrutura de 
armazenamento, essenciais para promover a sua documentação, 
integração e disponibilização, bem como possibilitar a sua busca 
e utilização;

IV - Sistema Cartográfico Metropolitano – SCM: conjunto 
de dados geoespaciais precisos e acurados utilizados como 
referência oficial e obrigatória para aplicação da legislação 
estadual.

ANEXO
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 64.307, de 1º de julho de 2019

AUTARQUIAS
QUANTIDADE DE PLANTÕES

AGENTE TÉCNICO DE 
ASSISTÊNCIA À SAUDE ENFERMEIRO TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM
AUXILIAR DE 

ENFERMAGEM
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo 573 2.397 3.509 3.768
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo 250 1.586 2.730 1.200
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 170 850 1950 -

Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE 800 2.000 2.922 3392
TOTAL 1.793 6.833 11.111 8.360

 DECRETO Nº 64.308,
DE 1º DE JULHO DE 2019

Dispõe sobre os convênios firmados até 31 de 
dezembro de 2014, pela Secretaria da Educação, 
no âmbito dos Programas “Ação Cooperativa 
Estado-Município para Construções Escolares” e 
“Ação Educacional Estado/Município/Educação 
Infantil”, previstos, respectivamente, nos Decretos 
nº 36.546, de 15 de março de 1993, e nº 57.367, 
de 26 de setembro de 2011, e dá providências 
correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os convênios celebrados até 31 de dezembro 

de 2014 entre o Estado de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria da Educação, e Municípios paulistas, no âmbito 
dos Programas “Ação Cooperativa Estado-Município para 
Construções Escolares”, instituído pelo Decreto nº 36.546, de 
15 de março de 1993, e “Ação Educacional Estado/Município/
Educação Infantil”, instituído pelo Decreto nº 57.367, de 26 
de setembro de 2011, poderão ter seus prazos de vigência 
prorrogados para além do limite de 60 (sessenta) meses 
estabelecidos nos instrumentos originais, observadas as 
disposições deste decreto.

Artigo 2º - As prorrogações de vigência a que se refere o 
artigo 1º deste decreto serão expressamente autorizadas pelo 
Titular da Secretaria da Educação, e não poderão ultrapassar o 
período de dois anos, contados a partir da data da celebração 
dos respectivos termos aditivos.

Artigo 3º - Para a finalidade deste decreto, os autos relativos 
a cada um dos convênios serão instruídos com os documentos 
seguintes:

I - relatório de vistoria técnica que ateste o percentual 
físico de obra realizado e a adequação das parcelas de serviço 
executadas ao Plano de Trabalho em vigor, de responsabilidade 
da Fundação para o Desenvolvimento da Educação–FDE;

II - manifestação conclusiva quanto à viabilidade técnica de 
prosseguimento do ajuste, inclusive quanto à manutenção, pelo 
Município partícipe, de sua capacidade técnica e operacional 
para conclusão da obra, de responsabilidade da Fundação para 
o Desenvolvimento da Educação-FDE;

III - relatório contábil que ateste a aplicação dos recursos 
financeiros recebidos pelo partícipe em conformidade com o 
Plano de Trabalho e as parcelas de obra executadas, de respon-
sabilidade da Secretaria da Educação;

IV - parecer conclusivo quanto à Prestação de Contas relati-
va às parcelas de recursos estaduais liberadas aos partícipes, de 
responsabilidade da Secretaria da Educação;

V - Plano de Trabalho e respectivo cronograma físico-
-financeiro adequados ao período de prorrogação proposto, 
elaborado pelo Município e aprovado pela Fundação para o 
Desenvolvimento da Educação-FDE e pelo Titular da Secretaria 
da Educação;

VI – manifestação quanto à conveniência e oportunidade 
da prorrogação, para conclusão da obra, de responsabilidade da 
Secretaria da Educação;

VII – parecer jurídico específico para o caso concreto, exara-
do pela Consultoria Jurídica da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Além dos documentos enumerados no artigo 
3º deste decreto, a celebração de termos de aditamento que 
tenham por objeto a prorrogação excepcional de que trata este 
decreto deverão observar as normas legais e regulamentares, 
em especial o disposto no artigo 56 da Lei nº 6.544, de 22 de 
novembro de 1989, e no Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 
2013.

Artigo 5º - Fica o Secretário da Educação autorizado a 
expedir normas complementares a este decreto.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2019.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2019

JOÃO DORIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, a 1º de julho de 2019.

 DECRETO Nº 64.309,
DE 1º DE JULHO DE 2019

Reclassifica as Delegacias de Polícia de Defesa da 
Mulher, das 2ª, 4ª, 6ª, 7ª e 8ª Delegacias Seccionais 
de Polícia, do Departamento de Polícia Judiciária 
da Capital - DECAP, da Polícia Civil do Estado de 
São Paulo, da Secretaria da Segurança Pública, e 
dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam reclassificadas como de 1ª Classe as 

Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher das 2ª, 4ª, 6ª, 7ª e 
8ª Delegacias Seccionais de Polícia do Departamento de Polícia 
Judiciária da Capital - DECAP, da Polícia Civil do Estado de São 
Paulo, da Secretaria da Segurança Pública.

Artigo 2º - Os dispositivos adiante relacionados do artigo 
5º do Decreto nº 33.829, de 23 de setembro de 1991, alterado 
pelo Decreto nº 40.486, de 28 de novembro de 1995, com nova 
redação dada pelo Decreto nº 44.930, de 26 de maio de 2000, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o inciso III:
“III - 2ª Delegacia Seccional de Polícia, Classe Especial, à 

qual se subordinam as seguintes unidades policiais: Delegacias 
de Polícia dos 16º, 17º, 26º, 27º, 35º, 36º, 83º, 95º, 96º e 97º Dis-
tritos Policiais e a 2ª Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, 
todas de 1ª Classe;”; (NR)

II - o inciso V:
“V - 4ª Delegacia Seccional de Polícia, Classe Especial, à 

qual se subordinam as seguintes unidades policiais: Delegacias 
de Polícia dos 9º,13º, 19º, 20º, 28º, 38º, 39º, 40º, 45º, 71º,72º, 
73º, 74º e 90º Distritos Policiais, Delegacia de Polícia da Infância 
e da Juventude, Delegacia de Polícia de Proteção ao Idoso e 
a 4ª Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, todas de 1ª 
Classe;”; (NR)

III - o inciso VII:
“VII - 6ª Delegacia Seccional de Polícia, Classe Especial, à 

qual se subordinam as seguintes unidades policiais: Delegacias 
de Polícia dos 11º, 25º, 43º, 47º, 48º, 80º, 85º, 92º, 94º, 98º, 99º, 
100º, 101º e 102º Distritos Policiais e a 6ª Delegacia de Polícia 
de Defesa da Mulher, todas de 1ª Classe;”; (NR)

IV - o inciso VIII:
“VIII - 7ª Delegacia Seccional de Polícia, Classe Especial, 

à qual se subordinam as seguintes unidades policiais: 22º, 24º, 
32º, 50º, 59º, 62º, 63º, 64º, 65º, 67º, 68º e 103º Distritos Policiais 
e a 7ª Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, todas de 1ª 
Classe;”; (NR)

V - o inciso IX:
“IX - 8ª Delegacia Seccional de Polícia, Classe Especial, à 

qual se subordinam as seguintes unidades policiais: Delegacias 
de Polícia dos 41º, 44º, 49º, 53º, 54º, 55º, 66º e 70º Distritos 
Policiais e a 8ª Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, todas 
de 1ª Classe;”. (NR)

Artigo 3º - Ficam excluídas as alíneas “a” e “b” dos incisos 
III, V, VII, VIII e IX do artigo 5º do Decreto nº 33.829, de 23 de 
setembro de 1991, alterado pelo Decreto nº 40.486, de 28 de 
novembro de 1995, com nova redação dada pelo Decreto nº 
44.930, de 26 de maio de 2000.

Artigo 4º - A Polícia Civil promoverá a implantação dos 
plantões permanentes das 2ª, 4ª, 6ª, 7ª e 8ª Delegacias de Polícia 
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